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Observem na Figura 2, abaixo, parte da ficha de notificação de acidente 
de trabalho (https://portalsinan.saude.gov.br/drt-acidente-de-trabalho-grave). As demais 
fichas vocês podem encontrar na Plataforma Renast on line (https://portalsinan.
saude.gov.br/).

Figura 2. Parte da ficha de notificação 
para acidentes de trabalho do SINAN.

Observem que a base SINAN é organizada originalmente como uma 
base de dados individuados, ou seja, a unidade de análise é o indivíduo (as 
variáveis são registradas por indivíduo), o que pode ser observado na figura 
1. Vale ressaltar também, que algumas colunas têm espaços vazios, como na 
variável SIT_TRAB (coluna M, linhas 2, 5, 12, 17, 19, 20), o que representa a 
ausência de registro ou dados faltantes (subregistro desta variável para este 
indivíduo acidentado).

A produção de informações de interesse aos trabalhadores de saúde depende de 
�Q�R�W�L�4�F�D�©�¥�R���H���U�H�J�L�V�W�U�R���D�G�H�T�X�D�G�R�V���G�R�V���G�D�G�R�V�����R�X���V�H�M�D�����G�D���T�X�D�Q�W�L�G�D�G�H���H���T�X�D�O�L�G�D�G�H��
desses.

�$�� �V�X�E�Q�R�W�L�4�F�D�©�¥�R�� �G�H�� �X�P�� �F�D�V�R�� �U�H�O�D�W�L�Y�R�� �D�� �X�P�� �D�J�U�D�Y�R�� �G�H�� �Q�R�W�L�4�F�D�©�¥�R�� �F�R�P�S�X�O�V�µ�U�L�D��
�U�H�I�H�U�H���V�H���D�R���F�D�V�R���T�X�H�����W�H�Q�G�R���S�U�H�H�Q�F�K�L�G�R���R�V���F�U�L�W�«�U�L�R�V���H�V�W�D�E�H�O�H�F�L�G�R�V���S�H�O�D���Y�L�J�L�O�¤�Q�F�L�D���H��
�T�X�H�� �D�R�� �F�K�H�J�D�U�� �D�R�� �F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�R�� �W�U�D�E�D�O�K�D�G�R�U�� �G�H�� �V�D�¼�G�H���� �Q�¥�R�� �«�� �Q�R�W�L�4�F�D�G�R�� �D�R��
�6�L�V�W�H�P�D���G�H���–�Q�I�R�U�P�D�©�¥�R���H�P���6�D�¼�G�H�����U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�Q�G�R���X�P���H�Y�H�Q�W�R���Q�¥�R���F�D�S�W�D�G�R���S�R�U���H�V�V�H��
�H���L�Q�Y�L�V�̄ �Y�H�O���S�D�U�D���D���Y�L�J�L�O�¤�Q�F�L�D���H�P���V�D�¼�G�H��

�2�� �V�X�E�U�H�J�L�V�W�U�R�� �V�H�� �U�H�I�H�U�H�� �D�R�� �Q�¥�R�� �S�U�H�H�Q�F�K�L�P�H�Q�W�R���� �R�X�� �H�U�U�R�� �Q�H�V�V�H���� �G�R�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R��
�Q�X�P�«�U�L�F�R���R�X���T�X�D�Q�W�L�4�F�£�Y�H�O���G�D�V���Y�D�U�L�£�Y�H�L�V�����F�R�P�R���Q�R���H�[�H�P�S�O�R���G�R�V���G�D�G�R�V���I�D�O�W�D�Q�W�H�V���G�D��
�Y�D�U�L�£�Y�H�O���6�–�7�B�7�5�$�%���Q�D���E�D�V�H���G�H���G�D�G�R�V���6�–�1�$�1�����)�L�J�X�U�D��������
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Vamos supor que no serviço de saúde que você trabalha, sua equipe 
tenha interesse em trabalhar com dados agregados, ou seja, com medidas que 
expressam coletivos, como casos de acidentes registrados por estados (Unidades 
Federativas, UF), para comparar a frequência de casos por estados diferentes. 
O mesmo banco de dados pode ser organizado para tratar a unidade de análise 
como o estado (UF), ou seja, cada linha representará as variáveis por estado, 
como no exemplo da figura 3. Os mesmos 22 casos apresentados na Figura 
1 foram agregados por estado, na figura 3, abaixo. Para o exemplo ficar mais 
compreensível, foram criadas novas variáveis, que não estão na base de dados 
original do SINAN: NUMERO_CASOS (número absoluto de casos por estado); 
SEXO_M (número de casos no sexo masculino); SEXO_F (número de casos no 
sexo feminino). Então, a partir do recorte da base de dados abaixo, podemos 
dizer que o estado com maior número absoluto de registros de acidentes foi 
São Paulo (N=6), quando comparado aos demais estados expostos na figura 3.

Figura 3. Exemplo ilustrativo de base de dados agregados 
a partir da base original SINAN para acidentes de trabalho

Fonte: 2019, Brasil.

1.3 Variáveis 
A variável (ou dimensão) é o elemento do dado que qualifica e especifica 

a unidade de análise (Mota et al., 2013), e, como o próprio nome diz, é uma 
característica que varia entre essas unidades (Silvany Neto, 2006). Utilizando 
o exemplo da base de dados SINAN, na Figura 1, temos como variáveis a data 
de notificação do acidente, a Unidade Federativa e municípios de notificação, a 
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idade, o sexo, escolaridade, ocupação, dentre outras, dos casos de acidente de 
trabalho registrados no SINAN. Todas essas variáveis expressam características 
que variam entre os casos notificados entre indivíduos (unidades de análise) e 
os valores que podem ser assumidos por essas são denominados categorias 
da variável.

O sexo, definido biologicamente, no exemplo da base dados SINAN da 
Figura 1, é uma variável (CS_SEXO) com duas categorias: masculino (com o 
código M) e feminino (com o código F).

A classificação de variáveis é muito importante para a definição das 
técnicas estatísticas adequadas para a análise de dados. As variáveis podem 
ser classificadas segundo ao menos os quatro critérios abaixo, seguidos de 
exemplos:

Quadro 4. Critérios de classificação de variáveis segundo 
natureza, valores, número de categorias e escala.

Natureza Valores Número de 
categorias

Escala (grau de 
de expressão 
quantitativa)

Qualitativa - 
indica qualidade e 
diferencia unidade 
de análise de demais 
(raça/cor da pele e 
sexo). Então, a raça/
cor dos indivíduos 
é categorizada 
qualitativamente 
como branca, negra, 
parda, amarela e 
indígena para o IBGE. 

Quantitativa - indica 
quantidade (idade, 
peso, altura). A 
variável idade pode 
ser categorizada 
quantitativamente 
em anos, desde o 
valor numérico 0, de 
modo crescente até 
mais de 100 anos.

Contínua - 
resultantes de 
mensuração com 
instrumentos físicos 
de  medida com 
escala contínua, 
como peso, altura e 
idade. A idade, além 
de ser uma variável 
quantitativa, pode 
ser considerada 
contínua, uma 
vez que varia 
continuamente, 
como referido no 
exemplo da variável 
quantitativa.

Discretas - raça/
cor da pele, sexo. 
Variáveis qualitativas, 
também podem 
ser denominadas 
discretas.

Dicotômica - sexo 
sob a perspectiva 
biológica e outras 
com categorias sim 
ou não. No exemplo 
do sexo, esse é 
caracterizado como 
dicotômico a partir 
da perspectiva de 
duas categorias: 
feminino e 
masculino.

Politômicas - 
escolaridade, 
ocupação. As 
variáveis como 
escolaridade 
e ocupação, 
normalmente 
possuem mais de 
duas categorias. 
Por exemplo, a 
escolaridade pode 
ser registrada nas 
fichas SINAN em 
categorias desde 
o analfabeto até 
educação superior 
completa – 10 
categorias.

Nominal - expressa 
qualidade e 
categorias não 
seguem ordem - 
sexo e raça/cor;

Ordinal - expressa 
quantidade mas 
de forma limitada 
e podem ser 
postadas em ordem 
(escolaridade);

Intervalar - expressa 
quantidade e tem 
intervalos regulares, 
contemplando 
o valor zero 
como medida - 
temperatura;

De razão - expressa 
quantidade, com 
intervalos regulares 
e valor zero indica 
ausência de 
fenômeno medido 
(nº de filhos, peso, 
altura)

Fonte: Adaptado de Silvany Neto, 2006.
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1.4 População, amostra e amostragem
Como observamos no tópico anterior, a definição da população de 

estudo ou da amostra deve ser bem planejada para evitar vieses, que, por 
sua vez, podem produzir distorções dos resultados. Essa definição envolve a 
escolha adequada da população de interesse, o método de seleção desta, a 
seleção da parte da população a ser estudada e a seleção de número suficiente 
de pessoas para a pesquisa. 

A investigação ideal seria a que estudasse a população total da qual 
desejamos resultados válidos, mas assim, o tempo das investigações seria 
mais longo, o processo mais trabalhoso e caro, e, muitas vezes, inviável. 
Aqui, vale lembrar o conceito de população, que é conjunto de pessoas 
que compartilham característica comum, e que nos estudos de Saúde do 
Trabalhador (população trabalhadora), podem ser grupos de trabalhadores 
de uma mesma ocupação, ao exemplo dos trabalhadores da agropecuária, 
ou trabalhadores segundo a situação ou vínculo no mercado de trabalho, 
como os trabalhadores informais, ou trabalhadores de uma empresa ou de 
um mesmo território. 

Na ausência de dados sobre populações completas ou inteiras, 
a definição de uma amostra, ou a delimitação de parte da população 
total, é uma estratégia para que resultados de investigações possam ser 
generalizados, ou seja, uma amostra representativa viabiliza a obtenção das 
estimativas desejadas em valores próximos aos que seriam estimados para 
a população alvo/inteira. Através de fórmulas matemáticas, é definido um 
número mínimo de unidades de análise (observações) necessário para que 
a amostra possa representar uma generalização da população inteira, que 
chamaremos logo mais de população alvo, viabilizando a inferência estatística. 
A inferência estatística é a conclusão, ou o resultado, de um julgamento feito 
com dados de uma amostra retirada de uma população alvo/inteira, levando-
se em consideração a possibilidade de erros, incerteza ou confiança. Vale 
ressaltar que nenhum plano de amostragem pode garantir que a amostra 
seja exatamente semelhante à população alvo, mas algumas técnicas de 
amostragem permitem estimar os erros possíveis, ou seja, o quanto a amostra 
está próxima da população alvo em termos de representatividade.

A este processo de selecionar uma amostra de uma população denomina-
se de amostragem. Para estudar uma amostra, deve-se considerar a diferença 
entre dois tipos de populações: população amostrada e a população alvo. 
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Quadro 5. Tipos de população a serem consideradas no 
processo de amostragem, com exemplos

População-alvo
População para a qual 
se deseja generalizar 

resultados

Exemplo: Trabalhadores 
informais vítimas de acidentes 

de trabalho graves na cidade de 
Salvador

População amostrada Parte da população 
selecionada para o estudo

Exemplo: Amostra retirada 
do conjunto de trabalhadores 

informais assistidos por 
hospitais da rede de urgência 

e emergência da cidade de 
Salvador

Amostragem Processo pelo qual a 
amostra é selecionada

Procedimentos estatísticos ou 
não estatísticos

Fonte: Adaptado de Silvany Neto, 2005.

Alguns procedimentos foram desenvolvidos para estabelecer o número 
mínimo de observações (unidades de análise) necessárias para tornar uma 
população amostra representativa da população-alvo e esses variam a depender 
do tipo de estudo epidemiológico a ser realizado (vocês estudarão os tipos de 
estudo no Módulo Teórico 6). O ponto de partida para o estabelecimento do 
número mínimo, além da definição do tipo de estudo a ser realizado, é definir 
o quanto de erro será aceitável ao estimarmos um parâmetro ou medida com 
base apenas parte da população, ou seja, a margem de erro que será admitida 
(uma vez que generalizações a partir de amostras da população alvo são 
passíveis de erro). 

Como quase sempre o valor da variância (variação) desse erro é 
desconhecido, podemos nos basear por variâncias de estudos similares, já 
realizados. Então, uma estratégia interessante é conhecer a frequência ou outra 
medida de ocorrência do fenômeno (problema de saúde) de seu interesse a 
partir de resultados de outros estudos. 

Caso você invista em um processo de amostragem a partir da frequência do agravo 
ou evento que está investigando, existem aplicativos estatísticos de acesso livre e 
gratuito, que permitem o cálculo amostral a partir de parâmetros definidos pelo 
investigador, ai exemplo do OpenEpi:  
   
https://www.openepi.com/Menu/OE_Menu.htm

Lembre-se, também, que você também pode requisitar o apoio de profissionais da 
estatística para a definição do tamanho da amostra.

A partir da delimitação do tipo do estudo epidemiológico, do tamanho 
da população alvo, do conhecimento prévio sobre o problema (fenômeno), o 
próximo passo é definir o tipo de amostragem a ser realizada, para que se 
possa estabelecer o número mínimo da população amostrada. Os tipos de 

https://www.openepi.com/Menu/OE_Menu.htm
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amostragem mais utilizados são o sorteio aleatório (probabilístico), no qual cada 
indivíduo da população alvo ou da população amostrada igual probabilidade de 
ser selecionado para o estudo, o que é preferível por evitar critérios subjetivos, 
ou não aleatório (não probabilístico).

Amostragem aleatória simples: consiste na identificação de cada unidade de 
análise da população alvo por um número e posterior sorteio, e composição da 
amostra a partir de um número mínimo de unidades, definido previamente por 
procedimentos estatísticos, baseados no poder (probabilidade de identificar uma 
diferença ou um efeito real) que se pretende obter com o estudo, é um dos 
procedimentos mais comuns para a definição de uma amostra. 

Amostragem aleatória sistemática: o pesquisador sistematiza um procedimento de 
sorteio, por exemplo, sorteio de 1 indivíduo a cada grupo de cinco, até completar 
um número amostral mínimo. 

Amostragem por conglomerados: consiste na seleção de grupos de indivíduos, e 
não de indivíduos isoladamente, e os conglomerados podem ser indústrias, 
empresas, hospitais, cidades, dentro outros. 

Existem outras possiblidades de amostragem como a estratificada e a 
proporcional, comumente utilizadas em conjunto, na qual a população alvo deve 
ser estratificada de acordo com categorias (estratos) e as observações são 
sorteadas para a amostra segundo a proporcionalidade de cada categoria desta na 
população alvo.

Tipos mais comuns de amostragens aleatórias

Dentre as amostragens não aleatórias estão a por conveniência, que 
como o próprio nome indica, o investigador inclui os indivíduos seguindo o 
critério de facilidade de acesso, a amostragem de voluntários (auto seleção), 
que inclui indivíduos que voluntariamente se oferecem para participar da 
pesquisa. As amostragens não aleatórias trazem limitações importantes para 
a generalização dos resultados das pesquisas, mas podem ser utilizadas 
nos estudos com o objetivo de descrever características de determinadas 
populações, sem problemas.

Vale lembrar, também, que se você está estudando o conjunto total 
da população, por exemplo, todos os trabalhadores de uma empresa, ou 
residentes em um município ou assistidos por um Cerest, não é necessário se 
preocupar com a inferência estatística, pois não se trata de uma amostra, mas 
sim de um censo.

1.5 Qualidade dos dados e erros
O uso de dados secundários demanda uma reflexão sobre a qualidade 

desses, aspecto fundamental para a credibilidade do conhecimento científico 
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produzido nas ASST. Informações de qualidade são obtidas a partir de dados 
válidos e confiáveis, o que requer dos serviços, equipes e trabalhadores de 
saúde o constante investimento na melhoria do registro desses dados. O desafio 
que se apresenta a essa produção de informações de qualidade inicia-se a 
partir do razoável consenso sobre a escassez e inconsistência das informações 
de interesse à saúde dos trabalhadores nos sistemas de informação do SUS, 
relacionado a problemas de qualidade, de cobertura, incompletude, baixa 
fidedignidade, não existência de variáveis de interesse para a compreensão 
do processo saúde-doença dos trabalhadores, não registro ou sub-registro de 
variáveis importantes e não padronização de variáveis que levam a dificuldades 
integração de informações de diferentes sistemas (Bahia, 2014). Por isso, 
ressalta-se a importância da completude dos campos das fichas de notificação 
SUS, garantindo-se a identificação do trabalhador, do registro de sua ocupação, 
ramo de atividade econômica, tipo de vínculo, além dos diagnósticos específicos 
dos agravos e mortes, nos diversos sistemas e fontes de informação em saúde, 
qualificando o processo da ASST e a atenção à saúde dos trabalhadores no SUS.

Uma das condições a ser avaliada em relação à qualidade dos dados 
é a validade, que expressa a capacidade de uma medida expressar aquilo 
que se propõe a medir, segundo um conjunto pré-estabelecido de critérios, 
por exemplo, que os dados no registro de uma doença específica realmente 
a descrever de acordo com um conjunto acordado de critérios diagnósticos 
(Olsen, 2011). 

A validade pode ser interna, mais diretamente relacionada com a qualidade 
metodológica do estudo, ou seja, erros metodológicos no planejamento, 
coleta de dados, condução da pesquisa, análise dos dados ou divulgação dos 
resultados, e externa, relacionada ao grau que se pode generalizar os dados de 
estudos do estudo para outras populações.  

A validade interna demonstra o quanto os resultados de um estudo 
representam a amostra de pacientes estudados. É interna porque se aplica 
às condições daquele grupo em particular que foi população ou amostra do 
estudo, e não, necessariamente, a outros grupos. Os fatores que interferem na 
validade interna podem ser classificados como:

•	 Viés ou erro aleatório - quando o valor medido na amostra do estudo 
diverge, devido ao acaso (por isso aleatório), do verdadeiro valor da 
população, sendo uma medida imprecisa;

•	 Viés ou erro sistemático (viés, ou bias, em inglês) é a diferença 
sistemática entre os dados obtidos na pesquisa e os dados verdadeiros 
na população fonte da pesquisa, levando à baixa precisão e acurácia 
dos resultados, não afetados pelo tamanho da amostra.

Os erros aleatórios são provocados por variação biológica individual 
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(nenhuma medida é perfeitamente precisa), erro de amostragem (falta de 
representatividade da amostra, que pode não contemplar toda a variabilidade 
da população, então, a melhor forma de reduzir este erro é aumentar o tamanho 
amostral) e erros de medida (podem ser reduzidos através do uso de protocolos 
rigorosos e da realização de medidas individuais, através da documentação da 
acurácia e precisão) (Bonita et al., 2010).

Para saber mais sobre erros potenciais em estudos 
epidemiológicos, acesse: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4338974/mod_resource/content/1/BONIT
A%20et%20al%20-%20cap%203.pdf

Para saber mais!

Os erros são comuns e podem ser tratados durante o manejo das bases 
de dados secundários. Dados de Sistemas de Informação SUS, ao exemplo do 
SINAN, passam por checagem da qualidade antes da disponibilização dessas 
para acesso público, eliminando-se inconsistências, ao exemplo de unidades 
de análise repetidas. Mas, ainda assim, precisamos estar atentos a possíveis 
inconsistências e preparados para lidar com o subregistro dos dados (dados 
perdidos, missings ou faltantes).

Dica 1: Deve-se evitar a exclusão das unidades de análise, ou casos, com dados faltantes, 
porque isso pode afetar os resultados das investigações. Além disso, os dados faltantes 
precisam ser descritos nos resultados, bem como as estratégias utilizadas para lidar com os 
mesmos.

Dica 2: Estratégias como a valorização das variáveis com menos dados faltantes, a 
redistribuição proporcional dos dados perdidos a partir do peso de cada categoria da variável 
e a sinalização do número de dados perdidos na apresentação dos resultados, podem evitar 
a perda de dados e até de unidades de análise. Saiba mais sobre a redistribuição 
proporcional de casos, utilizada inclusive por Sistemas de Informação do Ministério da Saúde, 
na publicação “Saúde Brasil 2018”: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_brasil_2018_analise_situacao_saude_doencas_agravos_
cronicos_desafios_perspectivas.pdf

Dica 3: Outras formas de tratamento de dados perdidos são a substituição de valores 
perdidos em variáveis quantitativas contínuas, como idade, pelo valor médio da idade na 
população fonte dos dados, se a distribuição for normal, ou utilizando outras variáveis 
disponíveis, como a data do nascimento e data de notificação do evento, para a estimativa da 
idade.

Dica 4: Erros de mensuração são mais difíceis de detectar nas bases de dados secundários, 
mas podem ser usadas estratégias como a inspeção ou checagem da distribuição da 
frequência absoluta (número de casos) e relativa (percentual) dos dados para evidenciar 
valores aberrantes ou estranhos que podem ser corrigidos pelo valor médio da variável.

Como tratar dados faltantes?

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4338974/mod_resource/content/1/BONITA%20et%20al%20-%20cap%203.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_brasil_2018_analise_situacao_saude_doencas_agravos_cronicos_desafios_perspectivas.pdf
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Seção 2

Quais as técnicas mais aplicadas nas 
primeiras etapas de análise de dados 
quantitativos?

Até aqui, foram apresentados a natureza dos dados, sua organização e 
tabulação, e como obter os dados secundários (fontes) e, agora, vocês verão 
possibilidades de analisar os dados. As técnicas estatísticas são essenciais 
no estudo de situações em que os fatores de interesse apresentam grande 
variabilidade, como os problemas de saúde. Podemos classificar as técnicas 
estatísticas como: estatística descritiva, com a qual podemos fazer uma 
caracterização dos indivíduos estudados a partir das variáveis de interesse 
do estudo; analítica, que viabiliza a investigação das relações (associações) 
entre as variáveis estudadas; e a inferencial, que verifica a possibilidade de 
generalização. As duas últimas técnicas, a analítica e a inferencial podem ser 
consideradas como uma só modalidade, ou não, dependendo do delineamento 
da investigação e, especialmente, do processo de amostragem, como vimos no 
tópico anterior (Silvany Neto, 2005). 

Nas pesquisas com dados secundários, ou nos chamados estudos 
de vigilância, com uso de base de dados dos Sistemas de Informação SUS, 
normalmente são realizados estudos descritivos e analíticos. Isso porque, 
essas bases são referentes a populações inteiras ou censos, como o Sistema 
de Informação de Mortalidade (SIM) ou bases de casuísticas, como o SINAN, 
porque são casos de agravos, e, portanto, não são submetidas a processos 
de amostragens. Embora o SINAN tenha cobertura universal e natureza de 
notificação compulsória, assume-se que, especialmente para os agravos 
relacionados ao trabalho, existe uma grande subnotificação de casos. 

Vale relembrar que os dados a partir dos quais toda estatística é 
produzida consistem de contagens e/ou medições, o que pudemos observar ao 
discutir os conteúdos de mensuração, estrutura dos dados e variáveis, no início 
do Módulo Teórico 3. Por exemplo, voltando na Figura 1 (pág.5), observamos 
os 22 primeiros casos de acidentes de trabalho registrados no SINAN em 2019, 
entre os quais, 16 aconteceram entre indivíduos do sexo masculino, e 6 no 
sexo feminino. Ou seja, essas contagens nos permitem descrever e analisar 
os dados. As medições também são medidas de interesse, como as medidas 
de altura, glicemia, da concentração de chumbo e outras substâncias químicas 
no sangue, e permitem descrever e analisar dados. A estatística surge como 
ferramenta de organização e validação do conhecimento epidemiológico, além 
do clínico, e, por isso, é tão importante para os trabalhadores da saúde. 

Na estatística descritiva, o cálculo de medidas de tendência central (moda, 
média aritmética e ponderada, além da mediana), de dispersão (amplitude, 
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desvio médio, variância, desvio-padrão e coeficiente de variação), a elaboração 
de tabelas e de gráficos como o histograma e boxplot, e o cálculo de frequências 
simples e relativas (que vocês verão no Módulo Teórico 5) são as técnicas mais 
utilizadas. A partir desses conhecimentos, torna-se possível a síntese numérica 
e gráfica dos dados.

2.1 As medidas de tendência central e suas aplicações
Uma medida de tendência central é uma única medida que pode ser 

usada para representar toda uma série de dados quantitativos, ou seja, uma 
medida singular que resume uma variável (atributo) de uma população ou 
amostra. 

As principais medidas de tendência central são a média, a mediana e a 
moda.

A média aritmética é calculada a partir da soma de todos os valores de 
uma série de observações, dividindo-se esta soma pelo número de valores 
dessa série (número de indivíduos investigados ou de unidades de análise). 
O cálculo também pode ser realizado na planilha excel, como demonstrado 
na figura 4 abaixo (média idade em anos=32,95). A média também pode ser 
calculada de maneira ponderada, através da definição dos pesos aos valores 
considerados no cálculo da média, como acontece nos processos de avaliação 
com nota, por exemplo, seleções ou concursos públicos, em que são definidos 
pesos diferentes para entrevistas, análises de currículo e provas didáticas.

Figura 4. Exemplo de cálculo média da variável idade 
(anos completos) em base SINAN.
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A mediana, que é o valor que separa ou divide na metade (50%) a 
distribuição ordenada dos registros, ou seja, o valor central da série, desde 
que essa esteja em ordem crescente ou decrescente. Por isso, para o cálculo 
da mediana, os dados precisam estar organizados por ordem, crescente ou 
decrescente. Como no cálculo da moda e média, também podemos utilizar o 
aplicativo Excel para esse cálculo e, a própria função do aplicativo, ordena os 
dados antes do cálculo . Mas, e se a série tiver um número par de informações, 
como a do exemplo SINAN? Nesse caso, precisamos calcular a média aritmética 
dos dois valores centrais, mas o próprio Excel faz esse cálculo. Vocês poderão 
praticar esses cálculos a partir de orientações contidas no curso on-line e as 
aula em vídeo disponíveis lá. 

A moda de uma variável é o valor que aparece com maior 
frequência na população ou amostra estudada. Porém, como uma 
mesma série pode apresentar mais de uma moda (bimodal, trimodal, 
entre outras), essa medida de tendência central não é a mais apropriada, 
já que nosso interesse é encontrar uma medida única que resuma a 
série. Portanto, a média e a mediana são as medidas mais indicadas.  

Quadro 7. Resumo das principais medidas de tendência central,  
vantagens, desvantagens e aplicações.

Medida Definição Vantagens Desvantagens Aplicação

M
éd

ia
 (a

ri
tm

ét
ic

a) Soma de todos os 
valores de uma série 
de observações, 
dividindo-se esta 
soma pelo número 
de valores dessa série 
(número de indivíduos 
investigados ou de 
unidades de análise).

Simplicidade do 
cálculo

Afetada 
por valores 
extremos e não 
pode resumir 
variáveis 
nominais.

Aplicável 
a variáveis 
contínuas, sem 
valores anômalos 
ou extremos

M
ed

ia
na

Valor que separa ou 
divide na metade 
(50%) a distribuição 
ordenada dos 
registros, ou seja, o 
valor central da série, 
desde que essa esteja 
em ordem crescente 
ou decrescente

Simplicidade 
do cálculo e 
pouco afetada 
por valores 
extremos

Não pode 
resumir 
variáveis 
nominais e 
os resultados 
são menos 
compreendidos 
que a média

Quando a 
variável é 
discreta e 
número de 
observações é 
ímpar. Também 
utilizada quando 
a série tem 
valores extremos.

M
od

a Valor que aparece com 
maior frequência na 
população ou amostra 
estudada

Não é 
influenciada 
por valores 
extremos

Não estima 
medida única 
que resuma a 
série, que é o 
sentido do uso 
das medidas 
de tendência 
central.

Quando as 
distribuições 
têm limites 
indefinidos.
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2.2 As medidas de dispersão e suas aplicações
As medidas de dispersão representam técnicas que podem ser utilizadas 

para comparar diferentes conjuntos de observações, permitindo medir a 
variabilidade dos valores de uma série. As mais utilizadas são: amplitude, desvio 
médio, variância, desvio-padrão e coeficiente de variação (Silvany Neto, 2005). 

A amplitude é a diferença do intervalo entre o valor máximo e mínimo 
obtido para uma variável em uma série de observações. Utilizando o exemplo 
da série de observações SINAN da Figura 4, o valor máximo da idade é 64 e o 
mínimo é 19, logo a amplitude da idade no recorte da série de dados SINAN 
pode ser apresentada como de 19 a 64 anos, ou a subtração dos valores, 
ou seja, uma amplitude igual a 45 anos. É uma medida simples, mas pouco 
informativa, pois refere-se apenas a dois valores. Além disso, a amplitude é 
sensível a valores extremos.

O desvio médio, variância e desvio-padrão medem, o quanto, em média, 
os valores da série se afastam (desviam) da média aritmética dos valores. 
Então, o primeiro passo é calcular a média aritmética dos valores da série, o 
que já fizemos para a idade no recorte da base de dados SINAN, na Figura 4, 
chegando ao valor de 32,95. 

O desvio médio é o cálculo de quanto cada valor da série desvia da 
média da série, e a soma desses desvios dividida pelo número de unidades de 
análise da série. 

Para a variância, considera-se uma distribuição de variável contínua 
em que cada valor observado pode se diferenciar do valor médio (média) da 
distribuição. A diferença entre o valor observado e a média é chamado de 
desvio. E a variância é a soma dos quadrados de todos os desvios, dividida 
pelo número de observações menos um. Embora esses cálculos pareçam 
complicados, todos eles são calculados por aplicativos estatísticos e até pelo 
excel, como vocês poderão ver no curso on-line.

O desvio padrão é uma medida de dispersão que mede a “dispersão 
absoluta” de um conjunto de valores em torno da média, e é obtido a partir da  
raiz quadrada da variância, ou seja, a variância é o desvio padrão ao quadrado. 
O desvio padrão é mais utilizado que a variância e representa o padrão de 
variações que os valores observados na amostra apresentam em relação à 
média. 

O coeficiente de variação, por sua vez, indica quantos por cento 
(variabilidade relativa) o valor do desvio padrão de uma variável é em relação 
ao valor da média daquela mesma variável.
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As medidas de dispersão, ou de variabilidade, ampliam as possibilidades 
de descrição dos dados, para além da distribuição, quantificando a variabilidade 
dos resultados. Através delas, podemos observar o grau de afastamento dos 
valores observados, e em especial, em relação aos valores de tendência central, 
ou seja, em torno desses valores.

2.3 Medidas de posição e suas aplicações
Média, mediana e percentis são as principais medidas de posição. Média 

e mediana, além de medidas de tendência central, também podem ser usadas 
para avaliarem se um valor obtido para uma variável está posicionado abaixo 
ou acima da média ou da mediana. Utilizando o exemplo da idade, podemos 
classificar se a idade de um dos indivíduos com caso de acidente de trabalho, 
como o número 5 apresentado na tabela 1, com 34 anos, tem idade abaixo da 
média dos cinco primeiros registros (média=40,80).

Os percentis são outro exemplo de medidas de posição, representados 
pela distribuição dos dados em análise, em partes percentuais. Os valores de 
interesse são os observados que “dividem” essas partes, e, assim, podemos 
verificar como estão espalhados os valores ao longo da distribuição. Existem 
vários tipos, mas os mais utilizados são os quartis – cada quartil com 25%, 
a partir da organização dos dados de modo crescente. O primeiro quartil é 
representado pelos primeiros 25%, o segundo quartil por 50% (quartil mediana, 
que coincide com a mediana), o terceiro pelo percentil 75%. 

25% 25%

Q1 Q2 Q3

25% 25%

A representação gráfica dos percentis é comumente realizada pelo 
gráfico caixa ou boxplot, conforme modelo abaixo. No boxplot, a haste vertical 
começa (de baixo para cima) indicando o valor mínimo e, acima, termina indica 
o máximo (também excetuando algum possível outlier). O retângulo no meio 
dessa haste possui três linhas horizontais: a primeira linha, de baixo para 
cima, indica o primeiro quartil, a segunda, o segundo quartil (mediana), e a 
terceira indica o terceiro quartil. Os asteriscos ou pontos, que podem aparecer 
no boxplot, indicam observações atípicas, valores discrepantes, extremos ou 
outliers.
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Figura 5. Modelo de gráfico boxplot.

OUTLIER

TERCEIRO QUARTIL

SEGUNDO QUARTIL (MEDIANA)
PRIMEIRO QUARTIL

MÁXIMO (Desconsiderando Outliers)

MÍNIMO (Desconsiderando Outliers)

Para saber mais sobre o box plot, e aprofundar os 
conhecimentos sobre as outras medidas utilizadas na análise e 
interpretação de dados, acesse: 

http://www.uel.br/pos/estatisticaquantitativa/textos_didaticos/especializaca
o_estatistica.pdf

http://www.est.ufmg.br/portal/arquivos/rts/rte0202.pdf

Para saber mais...

Seção 3

Preparação de tabelas e gráficos - 
formatação

Agora que já foi apresentado como os dados secundários podem ser 
coletados, estruturados, organizados e analisados, na finalização deste módulo, 
serão demonstradas algumas possibilidades de apresentação desses dados, 
para viabilizar a sua interpretação. As tabelas e gráficos são representações 
dos dados, sejam esses organizados a partir de medidas absolutas ou relativas 
(percentuais). Vale lembrar que toda tabela e gráfico exige a apresentação de 
um título e da especificação da origem dos dados (fonte). Então, vamos a alguns 

http://www.uel.br/pos/estatisticaquantitativa/textos_didaticos/especializacao_estatistica.pdf
http://www.est.ufmg.br/portal/arquivos/rts/rte0202.pdf
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exemplos de como podemos apresentar os dados secundários. 

O primeiro exemplo é uma tabela com as características dos casos de 
transtornos mentais relacionados ao trabalho notificados no SINAN, segundo o 
sexo. Brasil, 2006–2017 (Figura 7). Observe que o título deve indicar a natureza 
dos dados (o que?), indivíduos (quem?) e a abrangência geográfica e temporal 
dos dados (onde e quando?).  Os dados foram apresentados segundo sexo, 
em número absoluto e percentual. As duas últimas colunas apresentam o total 
de transtornos mentais registrados para cada variável, também em número 
absoluto e percentual (medida relativa). Ao descrever esses dados, podemos 
afirmar que entre 2006 e 2017, foram notificados 8.474 casos de transtornos 
mentais relacionados ao trabalho no Brasil, no SINAN. Desses, a maioria 
aconteceu em mulheres, 5.063 (59,8%). Observe, também, que após a borda 
inferior da tabela constam as informações sobre conteúdo específicos da tabela 
(dados faltantes de algumas variáveis, além de informações complementares 
dessas, e a fonte dos dados (Sistema ou Instituição responsável pelos dados).

Título - Claro e conciso, e, deve indicar a natureza do fato estudado, as variáveis 
escolhidas na análise do fato, o local e a época em que foi observado o fato;

Corpo da tabela – conjunto de linhas e colunas que contém, respectivamente, as 
séries horizontais e verticais de informações;

Cabeçalho – designa a natureza (as categorias, as modalidades da variável) do 
conteúdo de cada coluna;

Coluna indicadora – designa a natureza (as categorias, as modalidades da variável) 
do conteúdo de cada linha;

Fonte – colocada no rodapé, indica a entidade responsável pela organização da 
tabela ou fornecedora dos dados primários;

Notas – colocada no rodapé para esclarecimentos de ordem geral.

Resumo de elementos estruturais da tabela

Outro modo de representar esses dados é através de gráficos. Os 
gráficos de linha são os mais indicados para a apresentação da distribuição 
de dados ao longo do tempo, como podemos observar na figura 8, com os 
mesmos dados da figura anterior. Esses gráficos fornecem bem uma ideia de 
evolução no tempo e grau de variabilidade e os intervalos de tempo devem 
ser espaçados igualmente. E também podem ser utilizados juntamente com os 
gráficos de barra.
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Figura 7. Exemplo de representação em tabela de dados 
secundários Absolutos e relativos (%)
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Tabela 1. Características dos casos de transtornos mentais relacionados ao trabalho notificados no 
SINAN segundo o sexo. Brasil, 2006–2017 

Variáveis 
Mulheres Homens Total 

N=5.063 100% N=3.411 100% N=8.474 100% 
Faixa de idade (anos)       
   <30 1.071 21,2    514 15,1 1.518 18,7 
  30-49 3.340 66,0 2.355 69,1 5.695 67,2 
    >50    652 12,8    542 15,8 1.194 14,1 
Cor da pele       
   Branca 2.262 44,7 1.286 37,7 3.548 41,9 
   Parda/Preta 1.586 31,3 1.217 35,7 2.803 33,1 
   Outros 1.215 24,0    908 26,6 2.123 25,0 
Escolaridade1       
   Analfabeto      14   0,4      21   0,8      35   0,5 
   Ensino Fundamental    296   7,3    396 14,6    692 10,2 
   Ensino Médio 1.910 47,1 1.535 56,6 3.445 50,9 
   Ensino Superior 1.834 45,2    762 28,1 2.596 38,4 
Grupo ocupacional2       
   Poder público    375  7,4    219   6,5    594  7,0 
   Ciências e arte 1.047 20,7    291   8,6 1.338 15,9 
   Técnicos de nível médio    661 13,1    254   7,5    915 10,8 
   Trab.da administração 1.139 22,5    418 12,3 1.557 18,4 
   Serviços e comércio 1.097 21,6    724 21,5 1.821 21,6 
   Agropecuária e pesca     28  0,6      59   1,8      87   1,0 
   Trab. da indústria   468  9,2 1.165 34,5 1.633 19,4 
   Trab. reparos e manutenção     19  0,4      56   1,7      75   0,9 
   Dados faltantes   229  4,5    190   5,6    419   5,0 
Situação no mercado de trabalho       
   Formal 4.503 91,4 2.965 89,3 7.468 90,5 
   Informal    426  8,6    356 10,7    782   9,5 
Terceirização3       
   Sim 394 8,5 204 6,4 598 7,6 
   Não 3.898 83,8 2.717 85,3 6.615 84,4 
   Não se aplica 121 2,6 84 2,6 205 2,6 
Dados faltantes: 1n=1.706, 2n=35, 3n=1.056 
Formal: empregado registrado com carteira assinada, servidor publico estatutário, servidor público, celetista, aposentado, 
empregador; Informal: trabalhador temporário, cooperativado, avulso, não registrado, desempregado, autônomo, conta própria.  
Fonte: SINAN/SVS 2006–2017, atualizado em 08/2018 

A maior parte das notificações de transtornos mentais 
relacionados ao trabalho era do sexo feminino (59,7%) (Tabela 1). Além 
disso, em geral, predominaram registros na faixa de 30-49 anos, de 
pessoas de cor branca, com nível médio de escolaridade, que 
trabalhavam em serviços, e administração, com vínculos formais. Como 
o gênero define distinções importantes no trabalho e na ocupação, os 
achados são mostrados separadamente por sexo. Os casos notificados 
de mulheres (n=5.063) não se distinguem do geral, exceto por maior 
concentração também no grupo de ciências/artes (20,7%), no qual 
professoras são comuns. Registros de homens também se distinguiram 
na ocupação, com a maior parte de trabalhadores da indústria (34,5%), 
seguidos pelos demais grupos predominantes em mulheres. Não houve 
diferenças expressivas na composição por vínculo, com mais de 90% 
formais (Tabela 1), o que contrasta com o perfil populacional em geral, 
no qual o emprego/atividade informal representa aproximadamente 
metade dos trabalhadores. 

Como o SINAN tem cobertura universal, a predominância de 
trabalhadores formais nas notificações sugere distorções na cobertura ou 
acesso, porque não é plausível supor que trabalhadores informais tenham 
melhores condições de trabalho e adoeçam menos comumente que os 
formais. Essa distorção pode ser resultado de auto seleção. Isto é, por 
contarem com a cobertura de benefícios acidentários da Previdência, 
trabalhadores formais demandariam mais os serviços de saúde do SUS, 
para obter o reconhecimento do nexo causal ocupacional. É possível 
também que portadores de transtornos mentais encontrem mais 
frequentemente dificuldades no reconhecimento desse nexo em outros 
serviços de saúde ou mesmo a perícia da Previdência. Como os 
transtornos mentais são determinados por múltiplos fatores, ocupacionais 
e não ocupacionais, sua relação com o trabalho requer cuidado 
investigativo da parte dos profissionais.   

Fonte: Almeida et al., 2019

Figura 8. Exemplo de representação gráfica da evolução do 
número  de notificações de transtornos mentais relacionados 
ao trabalho,  por ano e de acordo com o sexo, SINAN, Brasil.
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Abril/2019 – Edição nº 13, ano IX 

Uma publicação para todos! 

Os transtornos mentais são comuns, impactam na vida laboral 
e social das pessoas e suas famílias, repercutindo no bem-estar, 
além de representar custos expressivos para os sistemas de saúde e 
previdência, bem como outros programas de proteção social em todo 
o mundo1. Esses transtornos têm determinação complexa e 
multifatorial, que envolve a dimensão biológica e seu componente 
genético, a dimensão social, como a pobreza, moradia e vizinhança, 
gênero, dentre outras, e acesso ao cuidado e desenvolvimento de 
resiliência, como a educação e apoio social2. O trabalho é um 
importante determinante social da saúde em geral e, especialmente, 
da saúde mental. São conhecidos vários estressores ocupacionais 
relacionados à organização do trabalho, como a sobrecarga e 
desequilíbrio na divisão de tarefas e poder, que podem dar lugar ao 
assédio moral, dentre outras formas de violência. A exposição ao 
ruído excessivo e a agentes químicos, como os agrotóxicos, pode 
resultar em agravos neurológicos e psíquicos2.  
 

A associação do trabalho com transtornos mentais é alvo de 
muitos estudos, que recomendam proteção especial dos 
trabalhadores expostos a fatores de risco e já afetados, como os 
afastamentos laborais com benefícios acidentários da Previdência, 
acesso a cuidados à saúde, medidas coletivas de prevenção, dentre 
outras. Entretanto, o nexo ocupacional desses agravos é ainda pouco 
investigado, reconhecido e raramente registrado. No SUS, transtornos 
mentais associados ao trabalho são de notificação compulsória no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), cujos 
registros foram analisados e apresentados nesse Boletim. Evitou-se 
estimar medidas como a incidência pelo pequeno número de registros 
que implicaria em resultados muito subestimados. 

Centro Colaborador da Vigilância dos 
Agravos à Saúde do Trabalhador 

Fonte: SINAN/Ministério da Saúde, 2006–2017, atualizado em 08/2018 

Figura 2. Distribuição dos diagnósticos específicos das notificações, 
por transtornos mentais relacionados ao trabalho. Brasil 2006-2017 
(N=8.474). 

 
Resultados 

No período de 2006 a 2017, foram registrados no SINAN 
8.474 casos de transtornos mentais relacionados ao trabalho em 
todo o Brasil (Figura 1). A partir de 2007, em cada ano o número de 
mulheres foi maior do que o de homens, e essa diferença cresceu 
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Os gráficos em barra são melhor aplicados na comparação de variáveis 
discretas ou nominais, de preferência, apresentadas a partir de medidas relativas 
(percentual), como na figura 9, que apresenta a população economicamente 
ativa e ocupada da Paraíba segundo a variável idade, estruturada a partir 
das proporções das categorias de faixa etária (10-17 anos; 18-39; 40 a 59; e 
acima de 60 anos). Os gráficos em barra ou colunas são adequados para dados 
qualitativos, e ilustram comparações entre categorias.

Figura 9. Exemplo de representação gráfica da 
população economicamente ativa da Paraíba 
(IBGE), segundo proporções das faixas etárias.

População economicamente ativa ocupada (PEAO), conforme grau de escolaridade. 
Paraíba, Brasil, 2012
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Outros exemplos de representações gráficas muito utilizadas na 
epidemiologia, são: os gráficos pizza ou em setores (Figura 10), que também 
representam melhor medidas percentuais; os cartogramas (Figura 11), 
utilizados para apresentar a distribuição de eventos de interesse à saúde 
segundo distribuição geográfica. No gráfico de setores (pizza), cada categoria 
corresponderá a uma divisão, representação adequada quando o objetivo for 
a análise da participação da categoria em relação ao total. 
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Figura 10. Exemplo de gráfico de setores com a distribuição 
percentual de diagnósticos específicos dos transtornos 

mentais (N=8.474) notificados no SINAN,  Brasil, 2006-2017.
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Abril/2019 – Edição nº 13, ano IX 

Uma publicação para todos! 

Os transtornos mentais são comuns, impactam na vida laboral 
e social das pessoas e suas famílias, repercutindo no bem-estar, 
além de representar custos expressivos para os sistemas de saúde e 
previdência, bem como outros programas de proteção social em todo 
o mundo1. Esses transtornos têm determinação complexa e 
multifatorial, que envolve a dimensão biológica e seu componente 
genético, a dimensão social, como a pobreza, moradia e vizinhança, 
gênero, dentre outras, e acesso ao cuidado e desenvolvimento de 
resiliência, como a educação e apoio social2. O trabalho é um 
importante determinante social da saúde em geral e, especialmente, 
da saúde mental. São conhecidos vários estressores ocupacionais 
relacionados à organização do trabalho, como a sobrecarga e 
desequilíbrio na divisão de tarefas e poder, que podem dar lugar ao 
assédio moral, dentre outras formas de violência. A exposição ao 
ruído excessivo e a agentes químicos, como os agrotóxicos, pode 
resultar em agravos neurológicos e psíquicos2.  
 

A associação do trabalho com transtornos mentais é alvo de 
muitos estudos, que recomendam proteção especial dos 
trabalhadores expostos a fatores de risco e já afetados, como os 
afastamentos laborais com benefícios acidentários da Previdência, 
acesso a cuidados à saúde, medidas coletivas de prevenção, dentre 
outras. Entretanto, o nexo ocupacional desses agravos é ainda pouco 
investigado, reconhecido e raramente registrado. No SUS, transtornos 
mentais associados ao trabalho são de notificação compulsória no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), cujos 
registros foram analisados e apresentados nesse Boletim. Evitou-se 
estimar medidas como a incidência pelo pequeno número de registros 
que implicaria em resultados muito subestimados. 

Centro Colaborador da Vigilância dos 
Agravos à Saúde do Trabalhador 

Fonte: SINAN/Ministério da Saúde, 2006–2017, atualizado em 08/2018 

Figura 2. Distribuição dos diagnósticos específicos das notificações, 
por transtornos mentais relacionados ao trabalho. Brasil 2006-2017 
(N=8.474). 
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Figura 11. Exemplo de cartograma com a incidência (risco) de 
acidente de trabalho com serpentes entre trabalhadores da 

agropecuária de acordo com a Unidade da Federação no Brasil, 
2007 e 2015
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Apesar da intensa urbanização que vem ocorrendo no País, é ainda elevada a ocorrência de acidentes 
ocupacionais com serpentes. Isso parece refletir a pouca atenção dada pelas políticas e programas de 
proteção à saúde dos trabalhadores do campo, das florestas e das águas. Esses trabalhadores também são 
invisíveis nas estatísticas de agravos relacionados ao trabalho, especialmente, os que envolvem animais 
peçonhentos como o ofidismo ocupacional, agravode fácil prevenção. Apesar do elevado percentual de cura, 
estes agravos representam risco de morte e incapacidade em um extenso segmento de trabalhadores, que 
exercem um papel fundamental para a segurança alimentar do nosso povo e também para a geração de 
riquezas.  

Observou-se uma tendência de queda da incidência apesar da estabilidade do número de óbitos (dados 
não apresentados), relacionados ao ofidismo ocupacional, um resultado que poderia ser mais expressivo no 
sentido da melhoria das condições de trabalho e saúde dessa população. Há que se notar a melhoria da 
efetividade dos serviços de saúde no atendimento desses casos, evidente no menor tempo decorrido entre o 
aaaa 
 

No ano de 2007, Acre, Rondônia e Distrito Federal não registraram nenhum caso de ofidismo ocupacional 
entre trabalhadores da agropecuária. Neste ano, quem detinha a maior incidência era Roraima (29,5x100.000), 
seguida pelo Espírito Santo (24,7x100.000). Em 2015, Roraima continuou com a maior incidência, 40,7x100.000. 
Vale notar que unidades federadas do Centro-oeste, especificamente, Distrito Federal e Goiás não apresentaram 
casos notificados (Figura 3). 

Comparando-se o ano de 2007 com 2015, observa-se que além da maior estimativa de incidência, Roraima 
também apresentou maior aumento do risco de ofidismo ocupacional (+38,0%). O Espírito Santo, que ocupava a 
2ª posição, felizmente,apresentou queda da incidência de 34,8%. Houve também aumento da incidência no Acre, 
Amapá e Tocantins, todos da região amazônica. As maiores reduções foram observadas nos três estados da 
região Sul do País.   

2007 2015 

*Fonte dos dados:Sinan, 2007 e 2015; IBGE, 2000 e 2010. 

Figura 3. Distribuição da incidência (x100.000 trabalhadores) de ofidismo ocupacional entre trabalhadores da agropecuária, de 
acordo com a Unidade da federação. Brasil, 2007 e 2015 

Fonte: Mise et al., 2016.
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Os cartogramas podem ser elaborados a partir do aplicativo Tabwin, 
conteúdo que será apresentado no Módulo Teórico 4, de Sistemas de 
Informação. Outros tipos de gráficos são os histogramas, que descrevem 
frequências de intervalos de valores, mais adequado para variáveis contínuas, 
ao exemplo da idade (Figura 12), e o box plot, que descreve o resumo de cinco 
valores (mínimo, 1º quartil, mediana, 3º quartil e máximo), e foi apresentado na 
Seção 2 do presente módulo. 

Figura 12. Distribuição da idade média dos casos de acidentes 
de trabalho registrados em empresa de construção civil, 

Salvador, Bahia, 2020.

Síntese
Neste módulo 3, você acessou conteúdos essenciais sobre os dados 

secundários, sua mensuração, organização, características e qualidades desses, 
além de conceitos estatísticos básicos e exemplos que viabilizam a análise e 
compreensão dos dados e informações produzidas por esses. Todos esses 
conteúdos integram a Análise da Situação de Saúde dos Trabalhadores (ASST), 
ou seja, o processo de identificação, explicação e priorização dos problemas e 
das necessidades de saúde de uma determinada população de trabalhadores, 
em um determinado território (espaço) e período (tempo). A ASST integra as 
estratégias de Vigilância em Saúde do Trabalhador, e, em conjunto com outras 
estratégias, como a investigação de processos de trabalho e a clínica ampliada 
na APS, apesentadas nos Módulos Teóricos 1 e 2, oferecem informações para a 
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tomada de ação na atenção à saúde dos trabalhadores. Nos Módulos Teóricos 4 e 
5 você conhecerá outros Sistemas de Informação SUS, além do SINAN, e avançará 
nos conteúdos que possibilitarão a construção, interpretação e apresentadores 
dos indicadores de saúde (medidas de frequência em epidemiologia – medidas 
de morbimortalidade). Assim, vocês estarão aptos para a identificação dos 
problemas e necessidades de saúde da população trabalhadora de seu 
território de atuação, caracterizando a relação saúde e trabalho a partir dos 
determinantes sociodemográficos e do perfil epidemiológico, qualificando a 
atenção à saúde ofertada aos trabalhadores nos serviços de saúde. 
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